
 
 

 
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 26.140 - RO (2015/0181636-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADORES : EDER LUIZ GUARNIERI 
  ISRAEL TAVARES VICTORIA 
AGRAVADO : AMACIO DA SILVA ALENCAR 
ADVOGADO : NELSON SERGIO DA SILVA MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. 
DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO 
JUIZADO ESPECIAL DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA (LEI N. 
12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
(ARTS. 18 E 19 DA LEI N. 12.153/2009). CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO PREVISTA NO ART. 105, I, "F", DA CF/88 PARA DAR 
SEGUIMENTO AO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DIRIGIDO AO STJ.
1. Quando houver somente uma Turma Recursal no Estado, a existência de 
divergência com Turma Recursal de Estado diferente ou a divergência com a 
jurisprudência dominante do STJ abre a possibilidade de Pedido de Uniformização a 
ser julgado pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ, na forma do art. 18, §3º, da Lei n. 
12.153/2009.
2. A negativa de processamento do Pedido de Uniformização assim interposto enseja 
violação do referido artigo de lei e usurpação da competência do STJ que pode ser 
preservada mediante o remédio da reclamação constitucional (art. 105, I, "f", da 
CF/88). Precedentes: Rcl 16.909 / RS, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 27.05.2015; Rcl 12.381-DF, Primeira Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 18.9.2013.
3. Reclamação julgada procedente para determinar o processamento do Pedido de 
Uniformização.
4. Agravo regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto 
Martins, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Brasília (DF), 28 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 26.140 - RO (2015/0181636-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADORES : EDER LUIZ GUARNIERI 
  ISRAEL TAVARES VICTORIA 
AGRAVADO : AMACIO DA SILVA ALENCAR 
ADVOGADO : NELSON SERGIO DA SILVA MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental para levar ao crivo da Seção julgado monocrático de minha lavra 

onde foi negado seguimento a reclamação por ausência de seus pressupostos.

Alega o agravante ESTADO DE RONDÔNIA que cabível a reclamação posto que a 

Turma Recursal do Juizado Especial da Fazenda Pública no âmbito do Estado de Rondônia, 

decidiu de forma contrária ao entendimento formulado em recurso especial (REsp. n. 1.459.779 - 

MA, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rel. p/acórdão Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 22.04.2015), processado na forma do art. 543-C do Código de Processo 

Civil, usurpando a competência do STJ, na análise de matéria infraconstitucional referente à 

incidência do Imposto de Renda sobre o adicional constitucional de 1/3 relativo a férias gozadas. 

Alega haver confronto entre o acórdão da Turma Recursal de origem com a jurisprudência de 

outras Turmas Recursais estaduais – no caso do Distrito Federal e do Rio Grande do Sul e do 

próprio Superior Tribunal de Justiça. Sustenta que a verdadeira decisão atacada na Reclamação 

não é aquela que não conhece o Pedido de Uniformização, mas sim a decisão que subtrai do 

Superior Tribunal de Justiça a sua competência de, com fundamento nos artigos 18, §3º e 27 da 

Lei 12.153/2009 e 14, §4º da Lei 10.259/01, apreciar a harmonia do entendimento da Turma 

Recursal com o entendimento consolidado da Corte Superior de Justiça. Solicita a retratação ou a 

submissão do agravo à Seção para julgamento.

É o relatório.

Documento: 1459513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 26.140 - RO (2015/0181636-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. 
DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO 
JUIZADO ESPECIAL DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA (LEI N. 
12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
(ARTS. 18 E 19 DA LEI N. 12.153/2009). CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO PREVISTA NO ART. 105, I, "F", DA CF/88 PARA DAR 
SEGUIMENTO AO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DIRIGIDO AO STJ.
1. Quando houver somente uma Turma Recursal no Estado, a existência de 
divergência com Turma Recursal de Estado diferente ou a divergência com a 
jurisprudência dominante do STJ abre a possibilidade de Pedido de Uniformização a 
ser julgado pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ, na forma do art. 18, §3º, da Lei n. 
12.153/2009.
2. A negativa de processamento do Pedido de Uniformização assim interposto enseja 
violação do referido artigo de lei e usurpação da competência do STJ que pode ser 
preservada mediante o remédio da reclamação constitucional (art. 105, I, "f", da 
CF/88). Precedentes: Rcl 16.909 / RS, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 27.05.2015; Rcl 12.381-DF, Primeira Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 18.9.2013.
3. Reclamação julgada procedente para determinar o processamento do Pedido de 
Uniformização.
4. Agravo regimental provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Para 

melhor compreensão da matéria, transcrevo os termos em que exarada a decisão agravada, in 

litteris:

O ESTADO DE RONDÔNIA interpõe reclamação com fulcro no art. 105, I, 
"f", da Constituição Federal de 1988, e art. 1º, da Resolução STJ n. 12/2009, com 
pedido de liminar contra decisão proferida por Turma Recursal do Juizado Especial da 
Fazenda Pública.

Afirma que a Turma Recursal do Juizado Especial da Fazenda Pública no 
âmbito do Estado de Rondônia, ao decidir de forma contrária ao entendimento 
formulado em recurso especial processado na forma do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, acabou por usurpar a competência desta Corte, soberana na análise de 
matéria infraconstitucional.

Para o reclamante, o julgamento proferido em recurso especial afetado como 
repetitivo que determinou a incidência do Imposto de Renda sobre o adicional 
constitucional de 1/3 relativo a férias gozadas (REsp. n. 1.459.779 - MA, Primeira 
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rel. p/acórdão Min. Benedito Gonçalves, 
julgado em 22.04.2015), vincula todos os tribunais do país na interpretação da questão 
infraconstitucional.
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Sustenta a existência do fumus boni juris, consubstanciado na interpretação de 

que a decisão proferida nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil vincula 
todos os tribunais do país, e do periculum in mora, ante a possibilidade de que o 
provimento de mérito se torne ineficaz, haja vista os prejuízos que serão causados ao 
Erário, bem como pelos riscos de multiplicidade de demandas judiciais com o mesmo 
objeto.

Pede o julgamento pelo STJ do Pedido de Uniformização de Jurisprudência em 
sede de Juizado Especial da Fazenda Pública, reformando-se o acórdão da Turma 
Recursal de origem, em confronto com a jurisprudência de outras Turmas Recursais 
estaduais – no caso do Distrito Federal e do Rio Grande do Sul e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça, e a concessão de medida liminar para sobrestar todos os processos 
em trâmite nos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito do Estado de Rondônia 
que versem sobre o mesmo tema.

É o relatório. Passo a decidir.
Sem razão a reclamante. Esta Corte tem posicionamento pacífico no sentido 

de ser incabível o ajuizamento de reclamação, com base na Resolução STJ n. 12/2009, 
para atacar decisão de interesse da Fazenda Pública, ante a existência de procedimento 
específico de uniformização de jurisprudência previsto no art. 18, da Lei n. 12.153/2009 
(pedido de uniformização de divergência entre Turmas Recursais a ser julgado por 
Turmas de Uniformização), sendo que a eventual não implantação efetiva das Turmas de 
Uniformização no âmbito do Poder Judiciário Estadual não significa autorização para o 
ajuizamento de reclamação baseada em hipótese não prevista na mencionada Lei n. 
12.153/2009. Precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS 
HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. DECISÃO 
RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO 
ESPECIAL DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 
12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
(ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). DESCABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte tem por incabível o ajuizamento de 
reclamação, com base na Resolução 12/2009 do STJ, para atacar decisão 
de interesse da Fazenda Pública, ante a existência de procedimento 

específico de uniformização de jurisprudência. A propósito: RCDESP na 

Rcl 12.821/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
21/08/2013.
2. A possibilidade de uso da reclamação até a implantação do pedido de 
uniformização de interpretação de lei, tal como permitido no julgamento 

da Rcl 7.752/SP, não se aplica ao caso dos autos. Com efeito, a presente 
reclamação não se fundamentou na divergência entre Turmas Recursais 
do mesmo Estado, motivo pelo qual a eventual não implantação efetiva 
das Turmas de Uniformização no âmbito do Poder Judiciário de São 
Paulo não significa autorização para o ajuizamento de reclamação baseada 

em hipótese não prevista na Lei 12.153/09. Precedente: RCDESP na Rcl 

9.646/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
02/10/2012.
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3. Esta Corte possui o entendimento de que a reclamação não é medida 
destinada a avaliar o acerto ou desacerto da decisão atacada, como 
sucedâneo de recurso. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento (RCD na Rcl n. 
9.490-SP, Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 
08.10.2014).

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO, RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PEDIDO INCABÍVEL 
NESSE MOMENTO PROCESSUAL. DECISÃO DE TURMA 
RECURSAL EM CAUSA DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA. 
REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA PREVISTO 
PELOS ARTS. 18 E 19 DA LEI 12.153/2009. NÃO CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Recebe-se pedido de reconsideração como agravo regimental em 
prestígio aos princípios da economia processual, da instrumentalidade 
das formas e da fungibilidade recursal. Precedentes: AgRg no Ag 
1.193.666/SP, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
DJ 8/2/2010; PET no Ag 1.033.281/MG, Relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJ de 6/8/2009; e RCDESP nos EREsp 700.527/SP, 
Relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJ de 
8/6/2009.

2. O incidente de uniformização de jurisprudência, além de constituir 
faculdade do magistrado, deve ser suscitado antes de julgado o feito 
principal, sendo inviável seu conhecimento em sede de agravo regimental 
ou de embargos de declaração. Precedentes: EDcl no MS 17.583/DF, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
05/06/2013; AgRg no HC 152.150/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJe 10/05/2010.

3. A Primeira Seção pacificou a orientação de que havendo procedimento 
legal específico de uniformização jurisprudencial no âmbito das Turmas 
Recursais em causas de interesse da Fazenda Pública, o qual prevê meio 
próprio de impugnação (Lei 12.153/2009, arts. 18 e 19), não é cabível o 
ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ 
(RCDESP na RCL 8617-SP, Relator: Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJ 29/8/2012 e RCDESP na Rcl 8.718/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29/08/2012).

4. Não é o caso de aplicação da hipótese excepcional de cabimento da 
reclamação acolhida nos autos da Rcl 7.752/SP (1ª Seção, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 30.5.2012), uma vez que a presente 
reclamação não se funda em divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais do mesmo Estado, razão por que a não implantação 
efetiva das Turmas de Uniformização pelo Poder Judiciário do Estado de 
São Paulo não influencia no seu juízo de admissibilidade, mormente por 
que não é possível admitir a reclamação por suposta inviabilidade de 
processamento de pedido de uniformização baseado em hipótese que nem 
sequer é prevista na Lei 12.153/2009. Precedentes: RCDESP na Rcl  
8978/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 31/05/2013; 
RCDESP na Rcl 11.125/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 18/04/2013; entre outros.
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5. Pedido de instauração de incidente de uniformização de jurisprudência 
indeferido.

6. Agravo regimental não provido (RCDESP na Rcl 12.821/SP, Primeira 
Seção, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 21/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. CASO CONCRETO QUE NÃO 
SE AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA 
VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA 
RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 
12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
(ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). NÃO CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS. 
1. Nos termos do art. 105, f, da CF/88, c/c o art. 187 do RISTJ, cabe 
reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para preservar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a 
autoridade das suas decisões. Além dessas hipóteses, cabe reclamação 
para a adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma 
Recursais Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação adotada na 
sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido nos 
EDcl no RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
27.11.2009) e das regras contidas na Resolução 12/2009 do STJ.
2. No caso dos autos, trata-se de ação ajuizada perante Juizado Especial 
da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito previsto na Lei 
12.153/2009. A lei referida estabelece sistema próprio para solucionar 
divergência sobre questões de direito material. Nos termos do art. 18 da 
Lei 12.153/2009, "caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas 
Recursais sobre questões de direito material", sendo o pedido de 
uniformização dirigido ao Superior Tribunal de Justiça quando Turmas de 
diferentes Estados interpretam de forma divergente preceitos de lei 
federal e quando a decisão recorrida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça (§ 3º). Nesse contexto, havendo 
procedimento específico e meio próprio de impugnação, não é cabível o 
ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ.
3. Cumpre esclarecer que não é possível a aplicação do princípio da 
fungibilidade, tendo em vista que a presente reclamação funda-se em 
suposta divergência entre a decisão recorrida e arestos paradigmas do 
Superior Tribunal de Justiça, sendo que tal hipótese não é abrangida no 
pedido de uniformização previsto no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009.
4. Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no julgamento da 
Rcl 7.752/SP (1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
30.5.2012). Isso porque a presente reclamação não se funda na 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do mesmo 
Estado, razão pela qual a eventual não implantação (efetiva) das Turmas 
de Uniformização (art. 18, § 1º, da Lei 12.153/2009), no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado de São Paulo, não implica autorização para o 
ajuizamento de reclamação baseada em hipótese não prevista na Lei 
12.153/2009. Ademais, a orientação desta Corte é pacífica no sentido de 
que é inadmissível a utilização da reclamação como sucedâneo de recurso 
(AgRg na Rcl 2.148/DF, 3ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 
de 2.8.2006; Rcl 2.184/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
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12.3.2007).
5. Precedentes: RCDESP na Rcl 8.718/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell, DJe de 29.8.2012; e RCDESP na Rcl 8.617/SP, 1ª Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell, DJe de 29.8.2012.
6. Agravo regimental não provido (RCDESP na Rcl 9.646/SP, Primeira 
Seção, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 02/10/2012).

No caso concreto, a Turma Recursal do Juizado Especial da Fazenda Pública 
no âmbito do Estado de Rondônia decidiu por afastar a incidência do Imposto de Renda 
sobre o adicional de 1/3 de férias gozadas. Do acórdão foi interposto Pedido de 
Uniformização de Jurisprudência o qual não foi conhecido por compreender o relator 
ser cabível apenas o recurso extraordinário.

Pelo contido nos autos, vê-se que a verdadeira decisão atacada é aquela que 
não conhece do Pedido de Uniformização, a qual não está relacionada a qualquer decisão 
do STJ.

Por essas razões, não se vislumbra a apontada usurpação da competência 

desta Corte. 

Ante o exposto, INDEFIRO liminarmente a petição inicial e JULGO EXTINTO 
O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO nos termos do art. 267, inciso VI, do 
CPC c/c o art. 34, inciso XVIII, do RISTJ.

Com efeito, entendo por me retratar da decisão agravada diretamente no órgão 

colegiado tendo em vista as ponderações efetuadas por meus pares e diante da necessidade de 

dar tratamento uniforme às reclamações oriundas do Estado de Rondônia, sem levar em 

consideração as eventuais falhas das petições em que formuladas. Desse modo, uniformizam-se 

os resultados com aquele do AgRg na Reclamação n. 25.053/RO, Primeira Seção, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 28.10.2015, onde foi dado provimento ao agravo 

regimental para determinar o processamento do pedido de uniformização.

Assim, me manifesto no seguinte sentido, desconsiderando as falhas da petição.

No caso em apreço, a Turma Recursal não conheceu do Pedido de Uniformização de 

jurisprudência ao fundamento de que não haveria possibilidade material de Uniformização de 

Jurisprudência nos casos de existência de somente um órgão de prestação Jurisdicional 

especializado.

Laborou em equívoco, data vênia.

Isto porque quando houver somente uma Turma Recursal no Estado a existência de 

divergência com Turma Recursal de Estado diferente ou a divergência com a jurisprudência 

dominante do STJ abre a possibilidade de Pedido de Uniformização a ser julgado pelo Superior 

Tribunal de Justiça - STJ, na forma do art. 18, §3º, da Lei n. 12.153/2009. 
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A negativa de processamento do Pedido de Uniformização assim interposto enseja 

violação da competência do STJ que pode ser preservada mediante o remédio da reclamação 

constitucional (art. 105, I, "f", da CF/88). Precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. JUIZADOS ESPECIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 12.153/09. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI ENDEREÇADO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INADMISSÃO PELO PRESIDENTE DA TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO LOCAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
1. O pedido de uniformização de lei fundado artigo 18, § 3º da Lei 12.153/09, 
endereçado diretamente ao STJ não pode ser obstado pelo Presidentes da Turma 
de Uniformização local, sob pena de usurpação de competência. Precedentes: Rcl 
12.381-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 18.9.2013; Rcl 
12.810-DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Seção, DJe 14.10.2013.
2. Reclamação procedente (Rcl 16.909 / RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 27.05.2015).

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. SUPOSTO DISSÍDIO ENTRE DECISÃO PROFERIDA 
POR TURMA RECURSAL E SÚMULA DO STJ. DECISÃO DO TRIBUNAL 
QUE REJEITA O ENCAMINHAMENTO DO INCIDENTE AO STJ. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
1. A Lei 12.153/2009 disciplina, no art. 18, o pedido de uniformização de 
interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais sobre questões de direito material.
2. Segundo o referido dispositivo legal, a competência para o seu julgamento é 
definida da seguinte forma: a) o dissídio entre órgãos do mesmo Estado será 
julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de 
desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça; e b) se a divergência se der 
entre decisões de Turmas de diferentes Estados, ou com súmula do STJ, a este 
cabe o seu julgamento.
3. Hipótese em que o pedido de uniformização de jurisprudência foi endereçado ao 
STJ, de modo que a negativa de remessa, pelo Tribunal a quo, implicou 
usurpação de competência do STJ.
4. Reclamação julgada procedente (Rcl 12.381-DF, Primeira Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 18.9.2013).

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental e JULGO 

PROCEDENTE a presente reclamação para determinar o processamento do Pedido de 

Uniformização. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2015/0181636-0 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    26.140 / RO

Números Origem:  00025105220148220601  25105220148220601

PAUTA: 09/09/2015 JULGADO: 28/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : ISRAEL TAVARES VICTORIA
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERES. : AMACIO DA SILVA ALENCAR
ADVOGADO : NELSON SERGIO DA SILVA MACIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre 1/3 de férias (art. 7º, XVII da CF)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADORES : EDER LUIZ GUARNIERI

ISRAEL TAVARES VICTORIA
AGRAVADO : AMACIO DA SILVA ALENCAR
ADVOGADO : NELSON SERGIO DA SILVA MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto 
Martins, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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